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Ah'	

PRESIDÊNCIA .
DA REPÚBLICA.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA-

TISTICA -

Conselho Na6ional cl.
Estatística

VORTARIAS DE 2 DE AGOSTO DE
1960

43 Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Estatística, usanda das suas
ãtribuições, e tendo em vista o que
consta no processo nx 11.037-60, re

-oolve:
Ne 438 — Nomear de acôrdo com

o artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Paulo Cícero Woyames para exer-
cer, Interinamente, p cargo da cias-

se “E" da carreira de Técnico de
Contabilidade, do 'Quadro I, em vaga
decorrente da exoneração de Marta
Eldainir Ramos Barreto.

O Secretário-Geral do Conselho
Nacional de Estatística, usando das
suas atribuições, e tendo em vista o
que consta no processo n9 10.854-60,
(PR-33.310-58), resolve:

N9 439 — Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea c da Lei nu
1.711, de 28 de outubro de 1952, Pa -
Ia Argolo Albuquerque para exercer,
nterinamente, o cargo de classe eD"
da carreira do Agente de Estatística.
do Quadro II, com lotação na Ins-

petoria Regional de Estatística Mu-
nicipal do Estado da Baleia, em vaga
decorrente da promoção de José de
Maletas Tavares. — Hildebrando Mar-
tins

INSTITUTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO E

COLONIZAÇÃO

PORTARIAS DE 28 DE MAIO
1960

O Presidente do Instituto Nacional
de Iinigração e colonização, no uso

de suas atribuições conferidas pele
artigo 14, item IX, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 35.193, da
29 de setembro' de 1954, e tendo em
vista o que consta do processo ....
INIC-2.552-59, resolve retificando a
Portaria n9 67, de 29-3-57.

N9 544 — Nomear Luiz Marcelo
Dias Sanes -para exercer o cargo iso-
lado de Agrónomo Cooperativista
criado pelo Decreto ne 39.142, de 12
de maio de 1936.

N9 545 — Retificando a Portaria ng
52, de 23-1-58.

Nomear António Mauricio Cast'a.
lo Branco para exercer o cargo isolado
de Agrônomo Sociólogo Raivai, cria-
do pelo Decreto ir 39.142, de 12 de
maio de 1936.	 IValter Cechella.

DE

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SERVIÇO SOCIAL RURAL
RESOLUÇÃO N.° 239-CN, DE 19 DE

ABRIL DE 1960

.Autoriza a Presidência do Conselho
Regional do Serviço Social Rural do
Estado de Minas Gerais a celebrar
convênio com a Federação das As-
sociaçõ ss Rurais de Minas Gerais,
objetivando pesquisas sócio-econo-
micas naquêle Estado

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Mirei, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
P.SSR-7e9-60, resolve;

Artigo único. Autorizar a Presidên-
cia do Conselho Regional do Serviço
Social Rural do Estado de Minas Ge-
rais a celebrar convênio com a Fe-
deração das Associações Rurais de
Minas Gerais objetivando pesquisas
sócio-econômicas daquele Estado, nos
termos da minuta anexa, a qual faz
parte integrante da presente Resolu-
ção. — N. Fontenelle da Silveira, Pre-
sidente do Serviço Social Rural. -

Tértno de convênio que entre si fazem
de um lado o Conselho Regional de
Minas Gerais do Serviço Social Ru-
ral e de outro lado, a Federação das
Associações Rurais de Minas Gerais,
objetivando peequien.s sómo-econó-
micas naquêle Estado

Aos .... dias do mês de 	  de
1960, na cidade de 	  Estado
de Minas Gerais, à Rua 	
	  presentes o Conselho Regio-

nal do, Serviço Social Rural do Estado
de Minas Gerais representado pelo seu
Presidente Sr. Catulino Novais e pelo
Diretor da Divisão Técnico-Adminis-
trativa Sr. José Cardoso de Oliveira,
designados simplesmente por CR/MO,
e a Federação das Associações Rurais
de Minas Gerais, adiante designada

simplesmente_ FAREM, representada
pelo seu Diretor Sr. 	
resolveram estabelecer tun Convênio,
obedecendo as cláusula. .e condições
seguintes:

Cláusula primeira — A FAREM
compromete-se a realizar-se pesquisas
sócio-econômicas nos Municípios de:
Além Paraíba, Araçuai, Barbacena,
Betim, Bom Sucesso, Diamantina, For-
mosa, Januária, Guaxupé, Juiz de Fora,
Itulutabai -Lavra, Luz, Montes Claros,
Ouro Fino, Pará de Minas, ParaoPe-
ba, Passos, Patos de Minas, Patroci-
nio, Ponte Nova, Santana do Deserto
e Teófilo Otoni.
• Parágrafo único. Os municípios re-
lacionados nesta cláusula poderão ser
modificados, após o resultado de um
estudo preliminar a ser realizado com
a participação de um Pesquisador so-
cial do DTA.

Cláusula segunda — As pesquisas de
que trata a cláusula primeira desti-
nam-se a fornecer ao CR/MG elemen-
tos indispensáveis ao planejamento de
programas es peciais de trabalho no
meio rural, dentro dos objetivos de
atuacãe do S.S R., devendo obedecer
ao planejamento cqnstante das suges-
tões para pesquisas. organizadas pela
seção de Pesquisas do D.T.A.

Cláusula terceira — Os serviços ora
contratados terão inicio, no máximo
trinta (30) dias após a assinatura des-
te convênio e deverão estar concluídos
até 31 de dezembro do corrente ano.
obCrilgáau:sula quarta — O CR/MG se

a) indicar elementos técnicos para
aue acompanhem as diversas etapas
dos trabalhos e recebam treinamento
nrático non m etades e tecnica,s em nre-
gados, podendo a FAREM solicitar o
desligamento daqueles aue não de-

monstrarem os necassártes requisitos:
b) não alterar as àreas indicadas

para as pesquisas, bem cano o objeti-
vo dos estudos em vista, depois de efe-
tuaria o estudo de que trata o pará-
grafo único da cláusula primeira:

c) custear as despesae referentes à
pesquisa à ser realizada,

Cláusula quinta — Ao Conselho Na-
cional do S.S.R. fica reservado indi-
car qualquer dos seus membros, assim
como um elemento do D T.A., para
acompanhar de perto tôdas as etanas
das pesquisas, tendo aceseo, em qual-
quer tempo, ao material colhido pela
FAREM.

Cláusula sexta — Todos as estudas,
pesquisas e conclusões resultantes des-
te Convênio passarão a pertencer com
exclusividade ao CR/MG iendo veda-
do, nor conseguinte, sua divulgação ou
cessão a terceiros pela FAREM, caben-
do ainda ao CR/MG o direito de li-
vre disposicão daqueles trabalhos, in-
clusive para efeito de publicação

Clá.ussula sétima — Independente-
•ente do contrôle exercido na forma
das cláusulas quarta e quinta, a
FeR,Ell enviará ao GR/MG, cada
dois meses, a partir da assipatura dês-.
te Convênio, informação sôlsre os tra-
bal hes já realizados e em execução.

Cláusula oitava — A PAREM obri-
ga-se, ainda, a entregar ao GR/MG
os relatórios relativos a cada munici-
rdo, bem como o respectivo material
gráfico e eartogetif i ro, à medida de
sua conclusão e revese.n.

C láuetna nona — O presente Con-
vento DOCIPrá ser resc i ndido mediante
crartinice eão, nor escrito, com 60 (ses-
senta) tilas de antecedenci a. eett raan-
do-se, neste caso. a irmiortencia a m-
ear na nronerçãn d ee earvires ree nee-
dee era feee velor global deste Con-
vêezio e dará à parte inerente o direito

de rescindi-lo imediatamente, por ina-
dImplémento de qualquer Uma de suas
clausulas, respondendo o latrator pe-
los prejuízos que causar.

Clausula décima — O CfirMO cnn-
tribuirá, para a execução das eerviçoe
previstos na cláusula prLn.elra, com a
importância de Cr$ 2.030.000,00 I(lois
milhões de cruzeiros), sendo que Ca$
500.0(30,00 (quinhentos mil crmetros)
serão entregues anéis a assinatura do
Convênio e o restante em prestações
trimestrais. porem, a última pres ,a-
çãó só será paga a pós a conclusão das
trabalhos e a entrega do material e
relatório final.

Cláusula décima prirnet . a — A d ,s-
pesa de que trata a cláisula decima,
co-terá por conta da rubrica 113 09 —
Outros Serviços Contratusis — do Or-
çamento do GR/MG para 1960.

este Convênio foi autori enelo pela
Resolução n.° CN 	  de 	
de 	  de 	 	  o
pelo Coneelho Regional de Minas Ge-
rais em sessão realizada aos	 eVaa
do mês de 	  de 	

E, para !Innen e vaeclacie do que
ficou estabelecido, lavrou-se o presen-
te termo que lido e achado conforme
peles partes contratantes e pelas tes-
temunhas presentes, vai por todos os-
amado, inde pendente de oaearn ento de
selo. na forma do ert 15, n.° VI, § 5.°,
da Constituição Federai,

RESOLUÇÃO N9 243-CN, DE 11 D2
MAIO DE 1950

O Conselho Nacional do Serseço
Social Rural, no uso de suas atribui•
ções legeis considerando e que cons-
ta to P. SSP', — 4.255-59, 2.477-59,
2.475-59, 2.474-5e, 2.473-53, 2.471-50,
4 257-59, 4.253-59, 2 487-51, 4.255-59,
4.252,50, 4.231,59, 4.249-59, 4.250-59,
4.254-59, 2.176-59, 2.472-59, 4.25B-59,
resolve:
Arti go Ártico: Au torizar o Conselho
Regional do Serviço Sedai Rural do



REPARTIÇÕES Z PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS:.

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre•. Cr$ 50,00 Semestre • .9 A, Cr$ 39,00•
Ano . . ..... Cr$ 06,00

Exterior:
Ano . . .	 Cr$ 136,00

Ano A •	 Cr$ 76,00
Exterior:

Ano 	  Cr$ 108,00
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'Agiisto de 1960

Para facilitar aos assinantes' de registro, o mê3 e o ano em
a verificação do prazo de vali- que findará.
dade de suas assinaturas, na A fi n de evitar solução de
parte superior do enderêço vão contin fidade no recebimento
impressos c número do talão dos Ia nais, devem os assinan•

i -
r . As Repartições Públicas
rdeverão reineter o expediente
destinado à publicação nos
'ornais, dietriamente, até as
15 horas, exceto aos sábados,
puando deverão fazê-lo até as
0.1,30 horas.	 --
ti - As reclamações pertinen-
ies à matéria retribuída, nos

lcasos de erros ou omissões, de-i-verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
13 às 17,30 horas, no máximocaté 72 horas após a saída dos
I drgãos oficiais.	 .

- Os originais deverão ser
'dactilografados e autenticados,
Y.essalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas. -

- A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
)3,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.
, - Excetuadas as para o
exterior,, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.
t: - As assinaturas ven2idas
,looderão ser suspStis(is sem
aviso pré.	 %	

s.

--tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência;
mínima, de trinta (30) • dias. A

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a
remessa de valores acompffnha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamcs
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assim
natura.

- O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgõos oficiais
será, na venda avulsa, acresci- .
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
tecorrido.

•

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

• DIRETOR GERAL,

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

einpe oe isERviço ora puriaapaaaas	 CHEFE DA SEÇÃO DE rmoaczo

.MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO

• DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 n-• PARTE 11

eargao destinado a publicação dos atos da administração deocantralaada

impresso nas oficinas do Departamento de Imprenea Slaskaal

B-RAS1LIA

À
	 • ASSINATURAS

nnn••

•Estado de São Paulo a assinar con-
vênios com as Associações Rurais de
Catanduva, São Paulo, Pôrto Feliz,
Laranjal Paulista, Santa Rita do
Passa Quatro, Guariba, Iaptaisu, Ta-
quaratinga, Mogi das Cruzes, Tauba-
té, Araras, Altinópolis, Jaboticabal,
Campes do Jordão, São Carlos, Le-
me. Itapetininga e Descalvado, visan-
do à realização de trabalho de de-
envolvimento de comunidades.
Parágrafo único. A Seção compe-

tente do Departamento Técnico Ad-
ministrativo caberá elaborar, de acôr-
do com o Conselho Regional referido,
minuta para os acôrdos a qual de-
verá voltar ao exame do Conselho
Nacional - N. Fontenelle da Sil-
veira, Presidente do Serviço Social
Rural.

RESOLUÇÃO N9 247- CN, DE 17 DE
MAIO DE 1960

Art. 59 Permitir ao Conselho Re-
gional do Serviço Social Rural do
Estado da Guanabara a utilização do
seu Fundo de Reserva para atender
aos compromissos assumidos no exer-

O Reitor da Universidade cio Bra-
sil, usando de suas atribuições e ten-
do em vista a necessidade do serviço,

§̀Ei-unço DE ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA E DOMICILIAR DE UR-

GÊNCIA

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1930

O Diretor-Geral do SAMDU, no USO
Ira atribuições que lhe confere a

Item c, do art. 28, Titulo IV, ao Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 46,348, de 3 de julho de 1959, cif'
actirdo com o disposto na Portaria
MTIC n9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no Processo
PR n9 45.538-60 e SAMDU ra) 3.315,
de 1960, resolve:

NO 682 - Admitir Hermenegildo
Gonçalves, para o emprego de Ser-
vente, NS-4, sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercício
no Pasto de Vassouras, da Delegacia
Regional do Estado do Rio de Janeiro.

cicio de 1960, mas que se prolongam
por exercícios vindouros, ate a extin-
ção dos prazos estabelecidos nas mes-
mos. - N. Fontenelle da Silveira,
Presidente do Serviço Social Rural.

resolve, com fundamento na Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-1952, Art. 150,
Item II, prorrogar, pelo prazo de 15
dias, a partir de 30 de maio do cor-
rente ano, o expediente da servidora
abaixo mencionada:

Elisa Maria Nery de Miranda -
Cr$ 2.333,30. - Pedro Calmn, Rei-
tor.

PORTARIA.S DE 10 DE AGOSTO
DE 1960

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere o
item c, do art. 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 46.348, do 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTIC. n9 15'7, de 18 de setembro de
1959 e conforme despache do Senhor
Presidente da República no Expedien-
te n9 2.998-60, da Presidência da Re-
pública (Processo SAIVIDLY - BRS.
n.9 183-60), resolve:

N9 BRS-641 Admitir Dalvo Silva
Barbosa, para o emarego de Auxiliar
Serviço Médico, NS-8, sujeito à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Nisto de Aracaju, da De-
legacia Regional de Sergipe.

N9 BRS-642 - Admitir Ulisses Alves
Moreno, para o emprégo de Motorista,
NS-8, sujeito à Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Pôsto de
Aracaju, da Delegacia Regional de
Sergipe.

N9 BRS-643 - Admitir Jouberto
Uchõa de Mendonça, para o emprêgo
ele Escrevente-Datilógrafo, NS-7, su-
jeito .à Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercício no insto de
Aracaju, da Delegacia Regional de
Sergipe.

PORTARIA DE 18 DE AGOSTO
DE 1960

O Diretor-Geral do SAMDU, no um
das suas atribuições que lhe confere
o item c, do artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
a1TIC n9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no Processo
SAMDU-BRS. n9 22-60, resolve:

N9 BRS-745 - Admitir Ivana Au-
gusta de Souza, para o emprêgo de
Auxiliar Serviço Médico, NS-8, sujeita
à Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Pôsto de Itulittaba.
da Delegacia Regional de Minas
Gerais.

PORTARIAS DE 20 DE AGOSTO
DE 1960

O Diretor-Geral do SANIDU, no usa
das atribuições que lha confere o
Item c, do artigo 28, Título IV, do

Regimento aprovado pelo Decreta
n9 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTIC n9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República no Expediente n9 3.143-60,
da Presidênaia da República (Processo
SA1VIDU-BRS. n9 189-60), resolve:

N9 BRS-a57 - Admitir Mário Bi-
tencourt, para o emprêgo de Médico,
NS-14, sujeito à Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no 'nisto
de Saberá, da Delegacia Regional de
Minas Gerais.

N9 BRS-858 - Admitir Enio Alvares,
para o- emprègo de Médico, NS-14,
sujeito à Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício no Põsto de
saberá, da Delegacia Regional de
Minas Gerais.

O Conselho Nacional do Serviço
Social Rural, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o que cons-
ta do P. SSR-484-60, resolve:

Art. 19 Considerar que, a aartir de
21 de abril de 1960, o Conselho Re-
gional do Seralco Social Rural do an-
tigo Distrito Federai passou. auto-

-`- anaticamente R constituir o conselho
Regional do Serviço Social Rural do
Estado da Guanabara.

Art 29 Estabelecer provisariamar.
te. a sigla GB para prefixo de iden-
tificarão dos documentos de Come-
lho Regional do Estado da Guana-
bara até aue n óraan comoeten i-e. em
ato of , cinl determine qual a que deve
ser utilizada.

Art. 39 Autorizar o Conselho Re-
gional do Serviço . Social Rural do
Estada da Gu a nabara a utl'izar no
exerrício 196n os atenta per cen-
to de sua arrecadação.

Art. 40 Determinar ao Conselho
Regional do Serviço Social -anual do
Estado da Guanabara que, a partir
do orçamento para o exercido da
1961, preveja despesas que se restri n-
jam a 205- de sun rec-itn, como acbn-
tece com os demais órgãos locais da
autarquia.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA N9 493 DE 17 DE JUNHO
DE 1960

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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N9 BRS-859 - Admitir Navantino
Santos Filho, para o emprego de Mé-
dico, NS-14, sujeito à Consolidação das
Leis do Trabalho, com exercício no
Posto de Saberá; da Delegacia Regio-
nal de Minas Gerais.

• N9 BRS-860 _ Admitir Jairo Aze-
redo Cruz, para o emprego de Auxiliar
Serviço Médico, NS-8, sujeito à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Sabará, da De-
legacia Regional de Minas Gerais.

N9 BRS-870 - Admitir Matilde Pe-
reira de Freitas, para o emprêgo de
Telefonista, N. S. "6", sujeita à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Pôsto de Sabará, da De-
legacia Regional de Minas Gerais.

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confetre o item
C, do Artigo 28, Titulo IV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n9 .
46.348, de 3 de julho de 1959, de aco;-
do com o disposto na Portaria MTIC
no 15, de 18 de setembro de 1959, con-
forme despacho do Senhor Presiden-
te da República no Processo SAMDU-
)3RS W 2.553-60 resolve:

N9 BRS-876 - Admitir Osny Gor-
da, para o emprego de Médico, N. S.,
"14", sujeito à Consolidação das Leia
o Trabalho, com exercício no Posto

ge Joinville, da Delegacia Regional de
Santa Catarina,'

N9 BRS-877 - Admitir Nilo Sal-
Oanha Franco, para o emprego' de Mé-
dico, N. S., "14", sujeito à Consoli-
dação das Leis do Trabalho, com
exercício no Pôsto de Joinville, da
Delegacia Regional de Santa Catari-
nas

N9 BR,S-878 - Admitir Evandro
Petry, para o emprego de Médica,
N. S., "14", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercício
no Pôsto de Joinville, da Delegacia
Regional de Santa Catarina.

No BRS-879 - Admitir Hans Bas-
chung, para o emprego de Médico,
N. S., "8", sujeito à Consolidsção
das Leis do Trabalho, com exercício
no Posto de Joinville, da Delegacia
Regional de Santa Catarina.

N9 BRS-84 - Admitir Silvano Jor-
ge D'Acanino para o emprego de Mé-
dico, N. S., "14", sujeito à Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Joinville, da
Delegacia Regional de Santa Catari-
na.

N9 BRS-881 - Admitir Idarly Sil-
veira, para o emprego de Auxiliar de
Serviço Médico, N. S., "8", sujeito à
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Joinville.
da Delegacia Regional de Santa Ca-
tarina.

No BRS-882 - Admitir Casemiro
Alves de Oliveira, para o emprêgo de
Auxiliar do Serviço Medico, N. S.,
"8"

'
 sujeito à Consolidação das Leis

do Trabalho, com exercício no Pôsto
de Joinville, da Delegacia Regional
de Santa Catarina.

N9 BRS-883 - Admitir Agenor de
Oliveira Cercal, para o emprego de
Auxiliar de Serviço Médico, N. S.,
"8", sujeito à Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Posto
de Joinville, da Delegacia Regional de
Santa Catarina.

N9 BRS-884 - Admitir Fermino da
Silva, para o emprêgo de, Motorista,
tnT. S., "8", sujeito á consolidação das
Leis do Trabalho, com exercício no
Posto de Joinville, da Delegacia Re-
gional de Santa catarina.

NO BRS-885 - Admitir Matizirio
Moreira, para o emprego de Motoris-
ta, N. S.. "8", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercício no
Posto de Joinville, da Delegacia Re-
gional de Santa Catarina.

No Brts -886 - Admitir João Pró-
copio de carvalho, para o emprego de
•Motorista, N. S.. "R", sujeito à, Con-
solidasto das Leis do Trabalho, -com
exercic'o no Posto de Joinville, da
Delegacia Regional de Santa Cata-
rina,

N9 ERS-887 - Admitir Amauri Lo-
. pes, para o emprégo de Escrevente ---,

Datilografo, N. S., "7" sujeito à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Joinville, da
Delegacia Regional de Santa Cata-
rina.

NO BRS-888 - Admitir João Ba-
tista Pereira, para o emprego .de Ser-
vente, N. S. "4", sujeito à consolida-
ção das Leis do Trabalho, com exer-
cício no Pôsto de Joinville, da De-
legacia Regional de Santa Catarina.

N9 BRS-889 - Admitir Ubalda Me-
deiros, para o emprego de Telefonista,
N. S., “6", sujeito à Consolidação das
Leis do Trabalho, com exercício no
Posto de Joinville, da Delegacia Re-
gional de Santa Catarina.

N9 BRS - 890 - Admitir Noêmia
Reimert, para e) emprego de Telefonis-
ta, N.S., "6", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercício no
Insto de Joinville, da Delegacia Re-
gional de Santa catarina.

PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO
DE 1960

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe • confere o
Item C, do Artigo 28, Título IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959,
de acôrdo com o disposto, na Por-
taria MTIC n.9 157, de 18 de setem-
bro de 1959 e conforme despacho do
Senhor Presidente da República no
Processo SAMDU BRS-225-60; (Ex-
pediente n.9 2.115 da Presidência da
República); resolve:

N.9 BRS-934 - Admitir Jorge da
Silva Borges, para o emprego de Te-
lefonista, N.S. "6", sujeito à Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício na Delegacia Regional de
São Paulo, em substituição a Eito de
Jesus Henriques, que não chegou a
ser admitido, em virtude de faleci-
mento.

O Diretor-Geral do SAMDIJ, no uso
das atribuições que lhe confere o
Item C, do Artigo 28, Título IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n.9 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTIC n.9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no Processo
SAMDU - BRS-22e-60: (Expediente
n.9 2.026 da Presidência da Repú-
blica); resolve:

N.9 BRS-935 - Admitir Ana Amé-
lia de Souza Reis, para o emprego de
Escrevente-Datilógrafa, N.S. "7", su-
leite à Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercício na Delegacia Re-
gional do Ceará.

O Diretor-Geral do SAMD11, no uso
das atribuições que lhe confere o
Item C, do Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero . 46.348, de 3 de julho de 1959,
de acôrdo com o disposto na Por-
taria MTIC n.9 157, de 18 de setem-
bro de 1959 e conforme despacho do
Senhor Presidente da Renública no
Processo n.9 SAMD1.7-5. 821-58; re-
solve:

N.9 DRS-936 - Admitir Fidelina da
Silva, para o emprego de Telefonista.
N.S. "6", sujeitLeis do Trabaa à Consolidacão das

lho, com exercício na
Delegacia Regional do Estado da Gua-
nabara, em substituição a Franca
Pacheco, demiticia ,pela Portaria nú-
mero 429, de 7-4-59.

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere o item
C, do Artigo 28, _Título IV, do• Regi-
mento anrovado pelo Decreto núme-
ro 46.348. de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTIC no 157. de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
presidente da República no Processo
SAMDU-BRS-no 014-60, resolve:

No BRS-937 - Admitir S ebastião de
S01141 Barbosa, para o emprêgo de
Auxiliar Serviço Médico, N. S. "8",
sujeito à Consolidarão das Leis do
Trabalho, com exerc í cio no Pôsto de
Ribei eão Preto. da Delegacia Regio-
nal de São paulo.

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere o Item
C, do Art. 28, Título IV do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
46.348, de 3 de julho de 1959, de
acordo com o disposto ria Portaria
MTIC no 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no Processo
SAMDU - no 6.368-60; Expediente
no 2.239 da Presidência da- Repúbli-
ca, resolve;

N9 BRS-938 - Admitir jandyr Fer-
raz da Cunha, para o emprego de
Motorista, N. S. "8", sujeito à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Caxias, da De-
legacia Regional do Estado do Rio de
Janeiro. - Francisco da Silva La-
ranja Filho - Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do SAAIDU', no uso
das atribuições que lhe confere o
Item C, do Art. 28, Título IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.318, de 3 de julho de 1959,
de acordo com disposto na Portaria
MTIC. no 157, de 18 de setembro de
1959, conforme despacho do Senho:
Presidente da República no Expedien-
te no 1.399 da PresidOncia da Repa-
blica '(Processo SAIVIDU-BRS-228-£0,
resolve:

N9 BRS-948 - Admitir Dulceraar
Castelo Branco, para o emprego de
Médico, N. S., "14", suieito à Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercido no Rosto de Manaus, no Es-
tado do Amazonas.

No BRS-949 - Admitir José Leite
Saraiva, para o emprêgo de Médico,
N. S., "14", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercício
no Posto de Manaus, Estado do Ama-
zonas.

N9 BR,S-950 - Admitir José Ama-
zonas Palheno, para o empre go de
Médico, N.S. "14", sujeito à Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Manaus, Esta-
do do Amazonas.

N9 BRS-951 - Admitir Aristocles
Platão Bezerra de Araújo. para o em-
prée,o de Médico. N.S. "14", sujeito
à Consolidacão das Leis do Trabalho.
com exeecielo no Posto de Manaus.
Estado do Amazonas.

No BRS-952 - Admitir Ftyéblo Ro-
drigues Cardoso. Dam o ernprê ro de
Médico, N.S. "14", suj eito à Conso-
lidarão das leis do Trabalho. com
exercício no Pôsto de Manaus, Es-
tado do Amazonas

N9 1317.S-953 - Admitir Nadir no-
mes da Silva. para o emorêgo de Te-
lefonista. Ta S. "6". suleito à Censo-
lidaeo das Leis do Trabalho, com
exercício no Pôsto de Manaus, Esta-
do do Amaroras.

N9 BR,S454 - Admitir Otalino
Toureiro Aleixo. para o empeégo de
Escrevente-Dacti l oorofo, N. S. "7"
0ujelta. à Consol idacão das Leis do
Trabalho, com exercício no Insto de
Manaus, do Esteei° do Arnazores. -
F./em e/soo do Silva Laranja Filho -
Diretor-Geral.

N9 BRS - 764 - Admitir Ambro-
sio Turi, para o emprego de Auxiliar
do Serviço Mediei, N. S. "8" sujelto
à Consolidação das Leis do Traba-
lho com exercício no Posto de Ara-
raquara, da Delegacia Regional de
São Paulo.

N9 BRS - 765 - Adrntir Raul Ce-
cílio para o ernnrego de Auxiliar de
Serviço Médico. N S. "3" sujeito à
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Pbsto de Araraqua-
ra. da Delegacia Regional de São
Paulo.

N9 BRS-766 _ Admitir Walter An-
sani. para o ,emorêgo de Auxiliar do
Serviço Médico, NS-3, sujeito a Coa-
Rolidação das ',eis do Trabalho, comexercício no Posto de Arar'quara, da
Delegacia Regional de Sio Paulo.

N9 BRS-'787 - Admitir Antenor
Pizrani, para o emorègo de Fsc-e.ven-
te-Datilógrafo. NS-7, sujeito à Canso-
lidaçOo das Leis do Trabalho, com
exersicio no Pôsto d Araracruara, da
Deler eia Regional de Sãs) Paulo.

NO BIRS-7C3 - Admitir Antônio Leite
Neves, para o einnré go de Telefonista,
NS-9. sujeita à Cnaolidirão das -ALI
do Trabalha com exercício no rbsto
de Prarerwsra, da Delegacia Regional
de São Paulo.

N9 BPS-739 - Admitir Rosa C e s-
ch • cell. nara o emnrèrn de,Teinfonix'a,

snieitc h consolidanão dos Laís
do Trabalho, enni ex .:”.ete ín re to
e 1“-arenuara, da Delegacia Re.,zional
de São Paulo.

N9 BRS-770 - Admitir Ana Car-
neiro Amb-izi, para o emnrêgo de 'N.-
'cronista . rs-e. Sll I elt2 à Consolide "o
das Leis do Trabalho, ce'n exerefeio
no Nen de Ararentiara, da Delegacia
Reelonal de S ..lo Paulo.

N9 BRS-771 - Admitir Noe Julião,
prra o einor97o da Telefonista, NS-5,
si:jeito à Ccnsolidanão das Le is da
Trab • lho, ce7n . ex erele'.o no Nisto de
Ararrquara, da Delegacia Regional do
3r'n Paulo

In79 BRS-772 - Admitir Armando
Caldeira, para o ernprê ro de Motoris-
ta, N'1-8, mi l eito à Consnlida-ão dls

PORTARIAS nr DE AGÔSTO
DE 1950

O Diretor-Geral . do SAMDIT, Tio
uso das o tri buidoes que lhe confere
o item C, do AMA/A 28, Titulo IV,
do Realmente, tr ovado
ereto rio 46.348, de 3 de julho de 1953,
de aeérdo cern o di çrosrn na Porta-
ria TIO. n9 157, de IR de setem-
bro de 1959, confo-nie desnocho • do
Senhor Peeel d eo fe d o R ,00ldiee,
"eeeesso SAMDU-BRS. 201-60 re-
solve:

No BRS - 755 - A d-d o* F--
ei sco r rnr` ti., n a ra o einoréeo de M5-
dito, N. S. "14', sujeito. à Consoll-
dção das leis dc rrnba l bo, c--n :a.	 Leis dó Trabalho, com exerc ício no
exercício no l'isto de Ar:In:mirra. da 1POsto de A r-rnr.,^,-,. da Delegacia

Reg1 ,-/-. 1 de gão Paulo,	 neeionni de São Paulo.
No 1Rldn - er Ri - A A ^‘'t i r r ieee l N9 Bt7P-773 - ^ d 'o l tix Euzeblo de

Thendorn Nnemeírn n-ra n car go de Senti, jarro o emprègo de Moí:cai-C...,
Médico, N. S. "14-, sUjetto à con-,NS-8, sujcito a Cem-	 Cas Lds

solidação das Leis do Trabalho, oomi
exercido no Posto de Araraquara,
Delegacia Regional de São Paulo.

N9 BRS - 758 - Admitir Euclidea
Grocco, para emprego de Médico,
N. S. "14", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercí-
cio no Pósto de Araraquara da De-
legacia Regional de São Paulo.

N9 BRS - 759 - Admitir Otávio
Arruda Camargo, para o emprego do
Médico, N. S. "14", sujeito a Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de A raraquara, da
Delegacia Rional de São Paulo .

N9 BRS - '760 - Admitir Nelson
Monteiro da Silva, para o emprego do
Médico, N. S. "14'', sujeito a Con-
solidação das Leis do Trabalho com
exercício no Pôsto de Araraquara, da
Delegacia -Regional de São Paulo.

No BRS - 761 - Admtir José Ni-
gro Netto, para o emprego de Médi-
do, N. S., "14", sujeito à Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Pealo de Araraquara,
da Delegacia Regional de São Paulo.

N9 BRS - 752 - Admitir Youhanna
Sabbag, para o emprêsro de Medico,
N. S. "14", sujeito à Consolidação da3
Leis do Trabalho, com exercício no
Pósto de Araraquara. da Delegacia
Regional do Estado de São Paulo.

NO BRS 763 - Admitir José Ma-
neze, para o emprêgo de Auxiliar de 	 •
Serviço Médico, N. S., "8's sujeito a
Consolida são das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Araraqua-
ras da Delegacia Regional de São
Paulo.
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DIARIO OFICIAL (Seção I 	 Parte II)I	 AOStO de 1960'

TrabalhO, com exercício no Pósto
de Araraquara, da Delegacia Regional
de São Paulo.
n N9 BRS-774 — Admitir José Guerino
Pereira, para o emprego de Motorista,
NS-8, sujeito à Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Pôsto
de Araraquara, da Delegacia Regional
de São Paulo,

PORTARIA DE 27 , DE AGOSTO
DE 1963

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere o
item C, do art. 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 46.343, de 3 de julho de 1959, de
accirdo com o disposto na Portaria
MTIC n9 137, de 18 de setembro de
1959 e conforme Expediente n9 2.327,
da Presidência da República (Processo
SAMDU-BRS. n9 293-60), resolve:

N9 BRÁS-1.132 — Admitir Joquim
Chassirn Drumond, para o emprêgo
de Médico, NS-14, sujeito à Consoli-
dação das Leis do Trabalho, com exer-
cício ha Delegacia Regional de Minas
Gerais. — Francisco da Silva Larawla
Filho, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 17 DE AGOSTO DE
1960

O Diretor Geral do SAMDU,
• uso das atribuições que lhe confere

o Item C, do Artigo 28, Título ?V,
cio Regimento aprovado pelo Decreto

h? 46.343, de 3 de julho de 199, de
acôrdo com o disposto sna Portaria
MTIC, n9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no expedien-
te n° 42.974-60, da Presidência-da Re-
pública (Processo SAMDU-BRS, n9
182-60). Resolve:

No MS-686 — Admitir José Au-
rino de Barros Pilho; para o empre-
go de Médico, N. S. "11", sujeito
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no PCisto de Campina
Grande da Delegacia Regional da Pa-
raíba.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

PORTARIA DE 16 DE AGOSTO
DE 1960

••	 Mn. ..-11••••••n

APOSTILAS
O Chefe do Serviço de Pessoal de-

clara, para todos os efeitos, que a
servidora a que se refere o -presente
titulo. Iracy do Amaral Pischweller,
Tesoureira, CC-4 ,amparada pelo ar-
tigo 79 da Lei n9 2.188-54, passa a ter
assegurado os vencimentos correspon-
dentes ao símbolo 4-C, ficando, dêste
modo, garantido à citada servidora
todos os direitos e vantagens .atribul-
dos aos ocupantes de cargo de igual
categoria, de acôrdo com o artigo 66
da Lei n9 3.780. de 12 de julho de
1960.

O Chefe do Serviço de Pessoal de-
clara, para todos os efeitos, que o
servidor a que se refere o presente
titulo, Mário Sampaio Pinto, Inspetor
Regional, padrão CC-6, amparado
pelo art. 79 da Lei n9 2.188-54, passa
a ter assegurado os vencimentos cor-
respondentes ao símbolo 6-C, ficando,
deste modo, garantido ao citado ser-
vidor, todos os direitos e vantagens
atribuídos aos" ocupantes do cargo de
Igual categdria, de acôrdo com o ar-
tigo 56 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960.

O Chefe cio Serviço de Pessoal de-
clara, para todos os efeitos, que o
servidor a que se refere o presente
titulo. Jutahy Bor ges Magalhães, Ins-
petor Regional. CC-6, amparado peio
art. 79 da Lei n9 2.188-54. passa a ter
asseguram:1 os vencimentos correspon-
dentes ao simbolo 6-C, ficando, deste

-
modo, garantido' ao citado servidor,
todos os direitos e .vantagens atribuí-
dos aos ocupantes de cargo de, igual
categoria, de acôrdo com o artigo 66
da Lei no 3.780, de 12 de julho de.
1960.

O Chefe do Serviço de Pessoal de-
clara, para todos os efeitos, que o
servidor, a que nse refere o presente
servidor a qu ese refere o presente
titulo, Newton de Almeida Borges,
Tesoureiro CC-5, amparado pelo arti-
go" 79 da Lei n9 2.188-54, passa a ter
assegurado os vencimentos correspon-
dentes ao símbolo 5-C, ficando asse-
gurado ao citado servidor, todos os
direitos e vantagens atribuídos aos
ocupantes de carga de igual catego-
ria, de acôrdo com o art. 66 da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960.	 t

O Chefe do Serviço de Pessoal de-
clara, para todos os efeitos, que o
servido ra quo se refere o presente
título, Caio Veloso Versiani dos Anjos,
Almoxarife, padrão CC-3, amparado
pelo art. 79 da Lei W 2.188-54, passa
a ter assegurado os vencimentos cor-
respondentes au símbolo 3-C .ficando,
deste modo, garantido ao citado servi-
dor, todos os direitos e vantagens
atribuídos aos ocupantes de cargo oe
Igual categoria, de acôrdo com o ar-
tigo 66 da Lei Z 3.730, de 12 de julho
de 1960.

Rio de Janeiro, em 24 de agôsto de
1960. — Herman° Américo Falconi,
Chefe do Serviço de Pessoal.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n9 2.863, de 19 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que consta
do processo n9 56.449, de 11 de agõs-
tO de 1960 resolve:

N9 3.507 — Retroagir à 23 de maio
do corrente ano, os efeitos da porta-
ria n9 1.541, de 28 de maio de 1960.
— Luiz Compagnoni, Presidente.



EDITAIS 41 E AVISOS
a — apresentação de carta por es-

tabelechnento bancário de ...capital
igual ou superior a Cr$ 50.000.000,00
(cinqüenta milleasts de cruzeiros), cai
a qual se declare que a firma tem
idoneidade financeita para execução
de serviços do valor da presente con-
corrência; s

b — que a firnsa tenha Capital So-
cial igual ou superior a Cr$ 	
20.000.000,00 (vinte Milhões de cru-
zeiros).

6. A participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica e financeira.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido:

a) que a firma tenha executado para
entidade ou órgãos de serviço público,
serviços de terraplanagem mecânica
de obras rodoviárias, ferroviárias ou
aeroportuárias de volume igual ou su-
perior a 1.000.000m3 (um milhão de
metros cúbicos) em prazo igual ou
inferior a a00 (trezentos) dias con-
secutivos;

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua proprieda-
de, capaz de produzir o volume do ser-
viço no prazo estipulado.

1 19 — A prova a que se refere a
alinea a, dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou Órgão do ser-
viço público federal ou estadual rela-
tivamente a serviços direta e regular-
mente contratados com o órgão ou en-
tidade referida.

1 29 — A - prova de equipamento me-
cânico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca, espécie, potência, capaoScla-
de, tipo, características, estado de
conservação relativamente a cada uni-
dade, e indicação do local em que se
encontra para efeito 'de inspeção pelo
D.N.E.R. O conjunto apresentado, a
juizo do D.N.E.R., deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o volu-
me total do serviço e não poderá ser
inferior ao abaixo relacionado;

3 (três) tratores de potência (barra
de tração) igual ou superior a 100 H?,
equipados com lâminas;

4 (quatro) tratores de potência (bar-
ra de tração) igual ou superior a 100
HP, equipados com escavo-transpor-
tador ("scraper");

2 (dois) escavadores (PCSA) equi-
padas com pá mecânica ("shovel") de
0,573m3 de capacidade (alternativa-
mente, carregadores frontais com pá
mecânica de 1,115m3 de capacidade);

1- (um) motonivelador de potência
(freio) igual ou superior a 100 HP);

10 (dez transportadores (caminhões
de carroçaria fixa basculantes ou
destacável; vagócs au1omóveis cle des-
carga inferior);

4 (quatro) compressôres de ar mo-
dal° 315,

1 (uma) betoneira modêlo 6.S;
1 (um) conjunto de fôrmas pás-a

hl) aa de concreto armado vibrado
de 0.40m a 1,20 (variação de 0,20m) 	 Escavação em material de l.k" ca-
da diemetro interno, com capaellade tegoria	 255;
para fabricação de 10 (dez) tubos de	 Escavasão em material de 2.9 ca-
cada diâmetro por dia,	 tegoria — 35%;

8. Para prova de capacidade finan. 	 Escavação em material de 3. ca-
cetra será exigidos	 . tegorla	 35%,

e) certificados de capacidade técni-
ca e financeira;

f) relação de equipamento mecânico
de propriedade da proponente que será
aplicado na execução dos serviços;

g) certificado de depósito da cau-
ção;	 -

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal; .

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela'firma, votaramn nas
últimas eleições (artigo 38, parágrafo
1 9, alínea c, da Lei n9 2.550, de 25
de julho de 1955)
-ê 19 — A documentação poderá ser

apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

29 — Cada documento estará se-
lado na forma da lei.

— A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a 'regularização de fa-
lhas referentes à documentação no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, ficando automaticamente trans-
ferida • a abertura de bacias as pro-
postas apresentadas.

II — Provas de capacidade

III — Cauçtto

9. A participação na concorrência-
depende de prévio depósito de causão
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Cr$ 250,000,00 (duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros), em moeda cor-
rente do pais ou em títulos da divida
pública federal, representados pelo
respectivo valor nominal.

' 19 — Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de anardo com
o critério julgador deste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados exceção
feita aos três primeiros colocados, o6
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrencia pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

§ 29 — A caueão Correspondente
firma declarada vencedora ficará faia
poder do D.N.E.R,, para assinatura,
garantia e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na con-
formidade do arsigo 9 com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do• valor atri-
buído à, adjudicação, para efeito da
assinatura de contrato de Emprei-
tada, em moeda corrente do país ou
em títulos da divida pablica federal,
representados pelo respectivo valor
nominal,

§ 19 — A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada Avaliação ou saldo
devedor da Medição, de importância
necessária a completar, com os re-
forços anteriormente procedidos. 5%
(cinco por cantor do valor dos ser-
viços até então executados.

§ 29 — A caução inicial e os res-
pectivos reforços serão levantadós de-
pois de concluídos os sarvisos e re-
cebida a obra pelo 'D.N.È R. Em
caso de rescisão do Contrato e inter-
rupção dos serviços não serão devol-
vidos a caução inicial e os seus re-
forços, a menos que a rescisão e a
paarlização dos serviços decorra de
paralisação dos serviços decorra de
acôrdo com o D.N.E.R. ou de falên-

IV — Descrição dos Servicos —
Forma de Execução e Andamento

11. os serviços a executar situam-
se na Rodovia BR-77-SP, trecho
Campos de Jordao — Pindarnanhan-
gaba sub-trecho compreendido entra
as estacas o Campas de Jordão) e
204 (viaduto do Gavião) da locacão
do projeto do D N.E.R. correspon-
dendo à implantação de 4,08km de di-
retriz e compreendem;

a — terraplanagem mecânica ne-
cessária à configuraçao do corpo es-
tradais correspondendo a unia mo-
vimentação, sob a distância média
provável de tranaporte de 0.16km. da
ordem de a50.000m3 (trezentos e e i O-
qüenta mil metrds cúbicos) com a se-
guinte classificação média provável:
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MINISTÉRIO DA 'VIAÇÃO
• L OBRAS PÚBLICAS

ÚPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PCBLICA .
• "'n,

Edital n9 24-60

Rodovia BR-77-SP.
• Trecho: Campos do Jordão — Finda-
inonhangaba,

Sub-trecho. Estaca O (Campos do
Jordão) a Estaca 204 (Viaduto do Ga-
vião). ».

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, nês-
te Edital denominado D.N.E.R. torna
público para conhecimento dos iate,-
ressados que fará realizar às 14,00 ho-
ras do dia 12 do mês de setembro de
1960, na sede do D.N.E.R.,-à Avenida
Presidente Vargas, n9 522 — 21 9 andar,
no Estado da Guanabara, sob a presi-
dência , do Engenheiro Lauro Diniz
Gonçalves, Concorrência pública para
execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

r	 1 — Propostas

•1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único — Não serão toma-
das em considerações propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação exi-
gidas serão 'entregues ao Presidente
da concorrência acima referido, na
hora e no local fixados para a con-
corrência, em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, além da
Razão Social, os dizeres: Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem
— concorrência Pública — Edital nú-
mero 24-60", o primei ao o sub-titulo
"Proposta" e o segundo com o sub-
titulo "Documentação".

3. Conterá a proposta;
a) Nome da proponente, residência

ou séde, suas características e identifi-
cação (individual ou social);

b) Declaração expressa de aceitação
das condições déate Edital;

c) Acréscimo ou redução, em per-
centagem única, sôbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do D.N.E.R.
para serviços de terraplemsern e obras
de arte em geral aprovada pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R. em 11 de
maio de 1959;

d) A juizo do Presidente da Concor-
rência, poderá ser exigido o reconheci-
mento da firma do signatário ou res-
ponsáveis pela proposta por tabelião
do Estado da Guanabara,

4. A proposta será apresentada; a)
em papel tipo almaço ou carta, dati-
lografada, 'em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas; b)
com selagem na forma da lei.

5. Acompanhará a proposta a se-
guinte. documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem corno certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos ciam o CREA;
I c) provas de nuitacão com as Fa-
zendas Fedeaal, Estadual e Municipal
ir(Certidões);

d) airdvas de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista vi-
gentes (contrato social, lei dos dois
têrços, certidões negativas de protes-
tos, impaito sindical relativamente aos
'empregadores, empregados e técnicos,
kcte. ...);.

b — serviços preliminares e com-,
plementares, compreendensio valetas,
caminhos de serviço, canals de deri-
vação e similares, revestimento pri-
mário e céreas (postes de madeira do
lei) delimitadoras da faixa de domí-
nio de sub-trecho, com um custo total
estimado em f% (cinco por cento)
daquele correspondente aos servos
consignados na alínea a;

o — obras de arte correntes, de
alvenaria, metálicas, de madeira e de
concreto, inclusive drenos subterrâ-
neos, boeiros obras de arte de arri-
magem, enrocamentas, pintilhões até
5m de vão livre e similares, com um'
custo total estimado, em 5% (cinco
por cento) daquele coarespondente
aos serviços consignados na alínea a.

Parágrafo único — O volume e as
teores acima consignados figuram
apenas como orientação para o ob-
jeto da presente concorrência.

12. Os serviços serão executados de
acôrdo com as noimas técnicas e es-
pacificações vigentes no D.N.E.11,.,
as condições dêste Edital e a propos-
ta apresentada.

13. A proponente apresentará pra-
grama detalhado cie produção mensal
média dos trabalhos de modo a asae-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

14. A proponente se obrigará a
apliCar na obra o equipamento rela-
cionado no 1 29, do art. 79, Capitulo
II, à medida que fôr sendo julgado
necessário pelo D.N.E.R. caiais o
que necessário seja para perfeita exe-
cução da obra.

V — Prazos

15. O prazo para assinatura do Con-
trato será de 10 (dez) dias conse-
cutivos apôs a convocaçaa para Use
fim esc-pa pada peia Proctractoria a:ali-
ciar do D.N.F. R., sob pena de pe:cia
da caução irdcial.

16. O prno para inicio dos traba-
lhos fica fixado ela 20 (vinte) alaS,
contados da data da axpasação de 1 a
ordem de sanam a qua l deverá ser
expedida ef:n i ro do', 10 (vinte) ct!as
seguintes à a qsinatu-a cio contrato..

17. o prazo para conclusão tclal
dos tè-abalhos integrados à primeira
easspa executivo-financeira fica fixado
em 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados da data correspondente ao
último dia de prazo para êsse fim es-
tabelecido no artigo 16. O prazo para
conclusão dos tredaalhos -nt'grados a
segunda ei,apa executivo financeíra
fica fixa sio eas 300 Itrezensosi das
consecutsas, contados da dida de tx-
peclição da primeira ordem de serviço
para esE1. etapa.

Parág”a,fo único — Ocorrendo, en-
rante a exrução da primeira Capa
executiv.,>-1 filanceira c. empenho caw•
plernerr•ar cie despesa	 dastitiada a
atender, ou parclalmen +e, aos
encargos firanceiros da se g unda eta-
pa exec..taa, c. prazo para concanae
da segunde etapa eaecutiva-tinanceire
será (Jona lea ado em continaidade ao
prazo ciat i vo a primeira Capa dis-
pensanaa se, o expesação, pie 2. credes .
de contagens do p saao, ds srlincira
ordem ds saa viço para c A-eu:mento
dos traaa boa integi actos a segunda
capa.

Ia A piar) ogação dos praz% ficar
a exclua.lo eritario do	 1):-Gerrti
do D. -Ç E.R. e sansedte, sara paa-
sivel nos segiantes casos:

a) fal sa 'cie elementos tê:adeus para
cacem:aio dos trabalkos quantia d los-
necim antd délea couber ao Laia' E.R..

b) 'enodoexcepcienal de Ji• Uvas;
c) atraso na desap.oprinão dr.3

propriedades clinlidas pelos tralesiaos;
d) 'ordem adulta da Dai E.1- paia

paralisar ou restrinair a execucão nus
traballvds no mterõsse da a:iministra-
ção;	 -
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es e) excesso em relação às quanicia-
ales de serviço previstas no artiga 11,
HCapituio IV, do presente Edital.

VI — Pagamentás

19. eis pagamentoe corresponderão:
;a) à Medições Provisórias (cumula-
tivas) ou Medição Final dos serviços,
procedidas de acôldo com as Instru-
ções pa.a os eaervieos de Medmees de
Obras Rearaviárias A Cargo do DNER.;

li) a za asliaeões aeriódieae ri:) ser-
Viam e.setinaos nao sendo per.ni:ade
mais le Mies Avai lações aates de bc.r

prece liaa uma alecação.

V//	 Valar e Dota:310

2*. O valor rie. mimado et:tarado
nos serviç e, abieto do preser te Ed;tial
é de Cra 50.0e0. ÁA) 00 (cinquenta mi-
lhões de cruzeiro) parcelado em duas

.-tapas execuitvo-alaanceiras a ia:e:alei-
ra no valor máximo de Cl . .
2.500a:04.00 (deis andlôes e quinhentos
mil cruzeiros) correndo às expensas da
dotação da verba 2.1.01.1.1.1.68.1. do
Orçamento da União para 1960 e a
segunda ne valor aproximado de era
47.300 000.(0 (quarenta e seee milhões
e menhentos mil cruzeiros) cuja exe-
cução fica condicionada à disponibili-
dade de recursos financeiros próprio:,
destinadas ao prossegu oronto da cons-
ta) An da re.devia de gaia .rata o p: . -
are Eaaal.

§ 1.9 — Será dispensada a realização
da Medição Final dos serviços inte-
grados à, primeira etapa executivo-fi-
nanceiva, desde que se verifique a
ocorrência a que se • reporta o pará-
grafo único do artigo 17 dêste Edi-
tal.

1 2 — Demonstrada, tempestiva-
mente, a insuficiência do valor aproxi-
mado atribuído aos serviços objeto do
presente Edital, para a conclusão do
.sub-trecho estabelecido no artigo 11,
Capitulo IV, ficará asseeurado ao con-
corrente vencedor, se lhe convier e a
critério do D.N.E.R., mediante Adi-
tamento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseguimento dos serviços
até a conclusão do sub-trecho referido
condicionado à disponibilidade de re-
cursos financeiros prómios. No Adi-
tamento serão mentidas as condições
do Contrato de Empreitada original.

VIII — Contrato

21. A adjudicação dos serviços sera
ef(l.uada mediante Contrato de Em-
preitada aseinado no D.N E.R., ob-
servando as condições estipuladas nes-
te Edital e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos interes-
sados, r a Piocuradoria Judicial do

Parágaito único — O selo proporcio-
nal no Con,a ato, será pago peto Con-
tratante de acõrdo com o parágrafo
30, do a..tigo 2 9 , combinado com o ar-
tigo 40 o seus pará grafos, do Decreto
u.9 32.3_2 tio 9-3-53.

IX — multas
22 e) contrato estabelecerá mr

aplicáveis a critério do Diretoraaleral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:
". I — ror dia que exceder ao prazo
ee ecncsusão dos serviços: Cr$ ....
5.062.00 (cinco mil cruzeiros);

II — Quando os serviços não tive-
rem o a ciamento previsto sendo feita
trimestralmente a verificação com ex-
ceção do 1 9 trimestre, ouando não fo-
rmi t • Xe mtados perfeitamente de. acara
do c;rii o projeto, as normas técnicas
e vioenies no D.N.E.R.:

cs trabalhos de flscalizaçao
dos serv.ços forem dificultados; quan-
do a at'ulinitro fôr inexatamente
informa :a uo Contratante: quando e
Control.) for trary.ferido a toreeires,
na tc.o ou em parte. sern p révia au-
tarizacã da piretcr-Ceral do DNER
— Variaveis de Cr$ 5.CC0a0 (cinco mil

cruzeiros) a Cr$ 50.000,00 (cinquenta]
mil cruzeiros, conforme gravidade da
falta.

X — Rescisão
23. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão independentemente de
interpelação judicial, sem que o Con-
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o Contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

I)) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última, apii-
cavei a firma individual);

e) transferir o Contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

24. Estabelecerá, também o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

a 1.9 — A rescisão por mútuo act.aa-
do dará ao Contratante direito a re-
ceber do D.N.E.R.;

a) o valor doe serviços executados,
calculados era Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do Contrato, des-
contadas as parcelas correspondentes
à utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

§ 29 Náo havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa executiva
o Contrato considerar-se-á rescindido,
ficando destarte adstrito à sua pri-
meiro-etapa executivo-firenceira.

XI — Processo e Julgamento da
Concorrência

anular a concorrência, por conveni-
ência administrativa, sem que aos
concorrentes caiba Indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento,

29. O perfil longitudinal do trecho
poderá ser examinado ou adquirido
pelos interessados na sede do 89 Dis-
trito Rodoviário Federal.

30. Os interessados ficam cientes
de que ao D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos servi-
coa, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denizada).

31. A Tabela de Preços do D.N.E.R.,
para terraplenagem mecânica e obras
de arte em geral, aprovada pelo Con-
selho Executivo em 11-5-59 atual-
mente em vigor, poderá ser exami-
nada ou adquirida pelos interessados
na Divisão de Construção do D.N.E.R.

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 60 (sessenta) dias
após o seu recebimento.

33. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste Edital
serão otendidos durante e expediente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.R. ou na Divisão de
Construção do D.N.E.R. para os es-
clarecimentos necessários.

34. Para as firmas regularmente re-
gistradas no D.N.E.R. a apresenta-
cão dos documentos constantes do ar-
tigo 50

' 
Capítulo I. alíneas b, c, cl, 1,

fica sulestituida pelo cartão de regis-
tro.

Estado da (luanabera, 19 de amasio
de 1960. -- Ene. Lauro Dinit Gon-
çalves, Presidente da C.C.S.O.

ADMINISTRAM DO MT°
DO RIO DE JANEIRO

DE CONCORRÊNCIA N 9 368

portadoras de borracha para o Par-
que de Minério e Carvão

A Administração do Pôrto do Rio

tamento de Engenharia, à Avenida
Rodrigues Alves n9 10, receberá pro-
postas para fornecimento de 300,00
metros lineares de correias transpor-
tadoras de borracha para o Parque
de Minério e Carvão, no Cais do
Caju.

NOTA; — Caso o 20 9 dia venha a
coincidir com sábado, domingo, fe•
riado ou ponto facultativo, a concor.
rência será realizada no primeiro dia
útil imediato.

r) — Da Inscrição
Os concorrentes devem, prèviamen-

te, inscrever-se como empreiteiros da
APRJ de acôrdo com a Ordem de
Serviço publicada no Diário Oficial
de 23 de abril de 1958 página 8.952.

Maions esclarecimentos serão pres-
tados no Departamento de Enegnha-
ria, à Avenida Rodrigues Alves, 10 —
29 pavimento, das 14 às 17 horas, de
segunda à sexta-feira.

b) documento hábil atestando sua
capacidade financeira para cumprir o
contrato que decorrerá da presente
concorrência;

c) recibo de caução depositada na
Tesouraria da APRJ.

Só serão aceitas propostas que de-
clararem se submeter o proponente a
tôdas as cláusulas do presente edi-
tal.

III — Das Propostas
Os concorrentes devem apresentar

preços para o fornecimento de 300.00
metros de correias Stacker — 42 on-
ças, com 40" de largura, 6 lonas x
3/16" x 1/16" com amortecedor in-
clusive na cobertura superior,

Os concorrentes deverão, ainda, co-
mo variante, apresentar preços para
o fornecimento de 300,00m de correia
Stacker — 42 onças, com 40" de lar-
gura, 6 lonas x 3,8" x 1/16", com
amortecedor inclusive na cobertura
superior.

As propostas, sem emendas, rasu-
ras ou entrelinhas, deverão ser apre-
sentadas em envelope fechado, em 3
(três) vias, e indicar, além de quais-
quer condições ou esclarecimentos jul-
gados necessários, os preços unitários
e globais pelos que. - os proponentes
se obrigam a fornecer o material, de-
vendo os preços unitários correspon-
der a cada tipo especificado. Sómen-
te serão levadas em consideração pro-
postas onde esteja previsto o pagae
mento em moeda nacional.

As propostas dever declarar ainda
os prazos para a entrega do mate-

rial.A APRJ fica asseg erado o direito
de escolher a proposta que mais lhe
convenha, tendo em viela preços e
prazos.

/V — Da Caução
Para garantia da proposta, cada

concorrente deverá fazer, na Tesou-
raria da APIaJ. até às 15 horas do
dia anterior à concorrência, um de-
pósito de Cr$ 60.000,00 (sessenta ma
cruzeiros) em moeda corrente ou em
títulos da Divida Pública, ao porta-
dor.

O proponente vencedor da concor-
rência deverá, antes da assinatura do
contrato e dentro do prazo que fôr
estipulado pela APRJ, reforçar a cau-
ção prestada de modo a que a mesma
corresponda a 10% (dez por cento)
do valor da proposta.

A caução feita em garantia da con-
corrência será restituída logo após
homologado o parem. da Comissão
Julgadora, aos concorr entes coloca-
dos do terceiro lugar em diante.

Assinado o contrato pelo proponen-
te escolhido, restituir-se-á a caução do
proponente classificado em segundo
lugar.

Para recebimento das cauções os
interessados devem dirigir-se a Su-
perintendencia em ).equerimento se-
lado na fornia da lei.

Após a aceitação do equipamento
por parte da APRJ, será restituída ao
empreiteiro a caução de contrato.

V — Das Penalidades
O proponente 

/escolhido será noti-
ficado por escrito e deverá assinar o
contrato dentro do prazo de 5 (cin-
co) dias, contados da data em que
tiver recebido a notificação. ca não
comparecimento do proponente à Pro-
curadoria (Setor Contencioso) para
assinar o contrato irnp-eterá na per-
da da caução exigida :"ara a apre-
sentação da proposta.

A juizo OU Superintencia serão
convidados a assinar o contrato, su-
cessivamente ', os demais proponentes,
na ordem em que tiverem sido clas-
sificados, ficando esses sujeitos às
mesmas condições estabelecidas para
o primeiro.

Tecias as penalidades estabelecidas
neste Edital, para efeito de assina-
tura de contrato. serão impostas ad-
ministra tivamente pela Superinten-
dência, independentemente de ação e

26. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
‘, 11 a menor majoração apresentada
pelos concorrentes Ware os preçcs
constantes da Tabela de Preços do
D.N.E.R., aprovada pelo Conselho
Executivo em 11-5-59.

27. No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento mie em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

§ 19 No caso de novo empate pro-
ceder-se-á nova concorrência entre os
concorrentes empatados a fim de veri-
ficar qual o que fez melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecida quando da primeira concor-
rtl..Pcia.

§ 29 No caso de terceiro empate de-
eldirá o sorteio em hora e local pra-
viameni e fixados.

XII — DipOs'ições Gerais

28.	 Ar)
1).N.E.It.

Conselho Executivo
se reserva o direito

25. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentação que 4EDITALas acompanha, nos têrmos dêste
Edital;
e verificar a selagem da proposta Para fornecimento de correias trans-)

e da documentação;
d) rejeitar as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências déste Edital,
no todo ou em parte, e o que se fi-
zerem acompanhar de documentação de Janeiro faz saber aos interessados
deficiente ou incompleta; que, no 209 dia a partir da pu-

c) rubricar as propostas aceitas e blicação dêste Edital no Diário Ofi-
cial, na sala de reuniões do Depar-oferecê-las rúbrica dos representan-

tes dos concorrentes presentes ao ato;
1) lavrar ata circunstanciada da

concorrência, lê-la ,assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato:

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

II — Da Documentação Comple-
mentar

Além do cartão de registro, os In-
teressados deverão apresentar, no ato
da concorrência, os seguintes do-
cumentos:

a) prova de já haverem fornecido
equi pamento do mesmo t i.po e a pis -

da no contento das entidades para as
de i quais trabalharam;
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•interpelação judidal, não cabendo di-

reito à indenização de espécie alguma,
ao contratante.

Pela inobservância do prazo de en-
trega do equipamento estipulado no

Icontrato, ficará o empreiteiro sujeito
à multa de Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros) por dia de excesso ou demora

1 salvo motivo de fôrça maior devida-
: mente comprovado.
I O empreiteiro ficará sujeito à multa
de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros),
por Infração de qualquer cláusula

; contratual e ao dôbro em caso de re-
:Incidência, excetuada a infràção por
j excesso de prazo de entrega da obra,
•caso em que prevalecerá a multa aci-
. ma estipulada,
' 1s7n caso de rescisão de contrato, a
contratante perderá, era favor da
APRJ., a caução prestada em sua to-
talidade, devendo porém ser pagos os
serviços efetivamente realizados até a
data da rescisão.	 -

As multas serão impostas pelo Su-
Perintendente da APRJ, cabendo re-
curso, sem efeito suspensivo, para o
'Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, por intermédio do Departamento

(Nacional de Portos, Rios e Canais, e
deverão ser pagas dentro do prazo de

110 (dez) dias, contado da data da no-
tificação, sob pena de desconto de
caução, caso em que deverão ser in-
tegralizada no prazo de 10 (dez)
dias.

— Disposições Gerais
'A APRJ se reserva o direito de, se

assim convier aos seus interesses, sus-
tar a presente concorrência, sem qu
caiba aos proponentes direito a qual-
muer indenização ou reclamação.

A. .APRJ poderá adquirir, qualquer
das duas ou as duas variantes apre-
sentadas, com a quantidade total ou
parcial, cabendo ao proponente o va-
Jor correspondente ao número de me-
tros de esteiras fornecido pelo preço
unitário apresentado.

A despesa referente ao impôsto do
sêlo devido pelo contrato, correrá por
conta do proponente a quem forem
adjudicados os serviços.

5, O contrato que for firmado para
•o fornecimento do material, será auto-
renatieemente rescindido nas hipóteses
•tio contratante;

, a) transferir c contrato ou subem-
preitar total ou parcialmente qual-
quer serviço sem a prévia e escrita
autorização da APRJ;	 •

' b) ter sua falência decretada;
. 1 c) deixar de cumprir as estipula-
ções do contrato depois de multado
duas vezes pela mesma falta ou in-
fração;

cl) deixar de integralte- a caução
Tio prazo estipulado neste Edital;

e) paralização dos serviços por mais
de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo
motivo de fôrça maior devidamente
comprovado por escrito, ante a APRJ.

O pagamento será feito após a en-
trega do material no Parque de Mi-
nério e Carvão do Caju. sendo que o
sistema de faturamento será o nor-
malmente usado pela APRJ.

Em, 5 de agôsto de 1960. — José
Paulo Coutinho Daniel], Superinten-
dente.

MINISTÉRIO DO TRA-
BALHO, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA DOMICILIAR E DE UR-
GÊNCIA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

N9 144-60

_ Pelo presente edital, acha-se aberta
í no b'erviço de Assistência Médica Do-
311'c:filar e de Urgência (SAMDU), riu-

L
rente o período de 20 dias úteis, a
contar desta data, Concorrência Pu-

blica para fornecimento de material
de limpeza. .

Aos interessados será fornecida re-
lação com as especificações e (vau-
tidades, a ser procurada diariamente,
das 12 às 16 horas, no Serviço de Ma-
terial (Av. Venezuela, 134, 89 andar).

Outrossim, informo que, às 14 horas
do dia 12-9-60, na sede do SAMDU-
NACIONAL (enderêço citadó), se efe-
tuará a abertura das propostas, que
deverão ser entregues até as 13,30
horas daquele dia.

Rio de Janeiro, 18 de agôsto de
1960. '— Ruben Menezes, Chefe do
Serviço de Material.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS SAN-
C/011GS

Departamento de Inversões

Divisão de Engenharia

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N.° 8-60

•
I — Objeto da ConcorrUcia

O Presidente do Instituto de Aposen-
tadoria e pensões dos Bancários Ia; sa-
ber aos interessados que, nesta data,
fioa aberta a Concorrência Pública para
os serviços de construção total de um
onjunto residencial, constituído de 13

(treze) blocos de apartamentos com qua-
tro 'pavimentos, Escola, Centro Social,
Ginásio, Ambulatório, Cooperativa, resi-
dência do zelador, obras de Movimento
de terra, urbanização externa, canal'
zação, pavimentação em paralelepipedos
da rua interna, construção de reserva-
tórios, etc., à Rua Barão n.° 207 e 259,
jacarepaguá, Estado da Guanabara, a
qual obedecerá à legislação em vigor e
as condições a seguir..

II — Elernontos a serem fornecidos pelo
Instituto

1 — Esta concorrência compreenderá
os serviços descritos nas 4:Normas Es-
peciais», Especificações dos Serviços,
«Caderno de Encargos», «Normas Bra-
sileiras para Cálculo e Execução de
Estrutura de Concreto Armado» e «Nor-
mas Gerais» com rigorosa observânea
dos «Desenhos», fo euecidos pelo Ins'i-
tuto.

2 — Os interessados obterãe Os ele-
mentos referidos no parágrafo a -iterioh
(salvo tl\Tormas. Brasileiras»), até 5
(cinco) dias antes da abertuea da con-
corrência, mediante o pagamento da im-
portância de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros) na Tesouraria da Adminis-
tração Central, -sita à Avenida Nilo Pe-
çonha n.' 31, 7.* andar, Estado da
Guanabara, mediante eada a ser forne-
cida pela Seção de Expediente da Di-
visão de Engenharia, no 8." andar, do
enderéço acima referido.

— Proposta

As propostas deverão ser endereça-
dos à Divisão de Engenhar a. até às
15 horas do dia 17 (dezessete) de setem-
bro déste ano, 'Av'. Nilo Peçonha n.' 31,
8.° andar. Deverá, o proponente apre-
sentar 2 (dois) invólucros. fechados e
lacrados, tendo no anverso de cada um,
a declaração: «Proposta wie faz a fir-
ma 	  para os aerviços refe-
rentes à Concorrência Pública n.°

IV — Elementos do «Primeiro
Inpólucro»

O primeiro invólucro deverá ter so-
brescrito, além do enderêço, o rótulo
bem claro, com os dizeres Primei.to
Invólucro». --

Dentro dêsse lavo:der°, devidamente
lacredo, deverão figurar os seguintes ele-
mentos:

I) Relação abreviada, eia duas vias,
dos papéis e outros documentos contidos
nesse «Primeiro Invó:ucro», de prefefen-
cio, na ordem em que são pedidos neste
Edital. •

2) Firma individual, Contrato Social,
ou Eitatuto, devidamente legalizados e
registrados no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio aDNIC) oui
Junta Comercial, com as alterações sub-
seqüentes, porventura havidas e, publi-
cação do Extrato da última Ata da As•
sembléia, em se . tratanto de Sociedade
Anónima, devendo o capital realizado
ser há pelo menos um ano no minuto,
de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhes de
cruzeiros) e, a firma ter existência le-
gal há, pelo menos, dois anos.

3) Quando se tratar de firma que já
esteja executando serviços para -o Ime-
tituto, o respectivo capital deverá ser
superior a 15% (quinze por cento) do
total das obras já contratadas com o
mesmo, em andamento, deduzido o va,or
dos pagamentos autorizados.

Deverá ser incluído, também, nesse
montante, o valor de obras que a ti:-
ma deva contratar, em virtude de ter
apresentado melhor proposta em cone:ar-
reliem anterior, já aprovada e hoinu,o-
gado.

4) Prova de quitação ou iseneão
com o serviço militar, de sócio ou só-
cios ou, ainda, do procurador, que de-
vam assinar os contratos ou Carteira
modêlo 19, no caso de serem estrangei-
ros.
_5) Prova de que votaram na 0h-

ma eleição, o sócio ou os sócios ou,
ainda, o respectivo procurador, se km
o caso, ou, se pagaram a respectiva mul-
ta ou, se justif,carain convenientemen-
te, comprovados Ror atestado passado
por quem de direito. No caso 'de se-
rem, êsses elementos, estrangeiros, pas-
tará a apresentação da Certeira modê-
lo 19.

6) Provas de habilitação e quitação
da firma perante o CREA (Decretos
as. 23.569 e 3.995).

7) Provas de habilitação e quitaçáo
perante o CREA, do engenheiro o 3 en-
genheiros responsáveis técnicos ;Decre-
tos as. 23.569 e 3.995).

8) Certidão de quitação do empre-
gador, fornecida pelo I.A.P.I. e outras
Instituições de Previdência, se fôr o
caso (Inciso II do art. 1.", cornb,nalo
com o art. 3.° do Decreto n.°
de 9. 11-40) .
• 9) Certidão de que trata o.Decre:o-
n° 1.843, de 7-12-39, referente à nacio-
nalização do trabalho (Lei dos 2/3).

10) Certidão negativa do Impôsto
Renda (arts. 131 e 135 do Decr:tu
n." 24.239 de 22-12-47).

11) Guia de recolhimento do Impôs-
to Sindical, da firma (empregador e em-
pregados) e dos engenheiros responsá-
veis,

12) Prova de quitação rom o ira-
pósto de indústria e profissões.

13) , Atestados, com firmas devida-
acate reconhecidas, passados de prefe-
rência, por repartições ou autarquiaa. te-
retais ou estaeuais, que comprovem ter
a firma executado, sattsfatóripineal.e,
obras similares ou, de estruturas de CO 1

ereto armado, no valor de, no min' no
Cr$ '60.000.000.00 (sessenta milhões de
cruzeiros), para um único contiato.
Êsse atestado deverá mencionar o local
em 'sue as obras foram executadas. No
caso de o atestado ser fornecida por
firma ou entidade particular, o in sme
deverá vir acompanhado de cópia eu

nticada do contrato que serviu de bate
reierida obra.
14) Atestado passado por P.nco

uee comprove a idoneidade financeira

-...	 sott
do proponente, de preferência, meneio-
nandu o limite dc suas transações.	 4

15) Recibo do recolhimento ao Ban-
co do Brasil S.A., da importânc,a de.
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros), em dinheiro ou em títulos da
Divida Pública Federal, pelo valor no-
minal, mediante guia a ser fornecida pela
Divisão de Engenharia, na Capital Fe-
deral, até três (3)- dias antes da data
mareada no Capitulo III déste Edaal.
'lá depósito garantirá, como cauçãe, a
inscrie.ão dos proponentes na com.orréa-
cio e. reverterá em favor do Inst.:teto
se, o proponente escolhido e aueroo, se,
recusar a assinar o contrato ou, se quan-
do para isso fôr convidado, não compa-
recer no prazo marcado pelo Instituto. -

16) Comprovante fornecido pelo Ine-
tituto. contendo uma relação de todos os
elementos que foram entregues ao p o-
ponente, com a assinatura do funclota'a
rio que lhe entregou os documentos (•
a declaração, no mesmo eomprovann
por parte do proponente, de que recebeu
os documentos ali relacionados e que
fazem parte integrante déste Edital.

17) Declaração expressa de que o
proponente se submete aos têrmos (1
presente Edital e ao Decreto n.' 15.78".a,
de 8-11-922.	 •

§ I.° — Os documentos acima nua-
cionados poderão ser fornecidos ior
meio de cópias fotostáticas, devidamet.te
autenticadas.

§ 2.° — Os proponentes que o der.e-
jarem, poderão, até cinco dias antes da
concorrência, apresentar ao Chefe é
Seção de Expediente da Divisão de E. -
genharia, todos os documentos acir
mencionados, ou parte dos mesmos, pa a
formação do respectivo «clossier», e' :-
vendo o referido Chefe, fornecer-lhes
um recibo, relacionando os documentas
apresentados e que se acharem em o:'-
dem. asse recibo poderá substituir s
documentos ne:e relacionados e que ci.'-
verão constar do «Primeiro Invólucro>,
devendo o proponente juntar ao refer:-
do invólucro, os documentos que ainda
faltarem. Será facultado ao _concorren-
te, o exame do 4:clossier» dos demais
proponentes.

§ 3.0 — Os documentos acima men-
cionados, devidamente atualizados, de-
verão ser fornecidcs pelas repartições ou
instituições do local onde os proponen- '
tes se acham instalados.

18) As firmas que tenham tomado
parte em concorrênc:as anteriores c,
cuja documentação ainda não lhes tenha
sido devolvida. aguardando o resu:tado
da concorrência, poderão, também. sol i-
citar uma «Declaração» da . Divisão i'e
Engenharia, nos mesmos têrmos do § 2 • _
do item anterior, tendo como base, o;
documentos apresentados e que esteja.a
em ordem.

V — Elementos do «Segundo
Invólucro.,

O «Segundo Invólucro», deverá ter
sobrescrito alem do enderéço. o rendo
bem claro, com os dizeres «Segundo In-
vólucro».

Dentro clêsse. invólucro, devidamente
lacrado, deverão figurar os seguintes ele-
mentos:

1) As propostas apresentadas. em 2
(duas) vias, MC I2C onando o número da
concorrência e o local da obra. deverão
ser formuladas em papel timbrado da
firma proponente, sem -emendas rasures,
ressa!vas ou entrelinhas. devidamente as-
sinadas, pelo sócio, sócios ou pc'o pro-
curador credenciado, conforme as exi-
g ências do Capitulo IV, em seus nen«
3 e 4.

2) Deverá a proposta conter decla-
rrção eepressa de i efeira subm, seao POn
termas do presente Edital, das «Norma t

(;era'». «Normas F.speciais», 0,C:orlem°
de Encargos» e, Desenhos, fornecidos
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5 1.. — No caso de eliminação de
pr ponente, não será aberto o eSegundo
In ólucro» respectivo, o' qual lhe será
de olvido Mediante redima lavrado no
nt s em que será mencionado o motivo
dc sa exclusão.

z" 2.° — Quanto aos documentos do
trUmeiro Invólucro», os mesmos sti-

mente serão devolvidos após o julgs.
mento final da concorrência, pelo Pre-
sidente do Instituto e, mediante solici-
tação escrita por parte do interessado.

3) Após as eliminações eventuais.
mencionadas no item 2 e parágrafos res-
pectivos, serão abertas e lidas pela Co-.
missa° as propostas dos proponentes
cuja documentação seja encontrada em
ordem. •'•

4) Em seguida, os membros da Co-
missão rubricarão sócias os folhas das
p.opostas e demais elementos contidos
nu 4:Segundo Invólucros convidando os
pioponentes que comparecerem, a faze-
rem o mesmo.

5) Da reunião para recebimento e
abertura das propostas, lavrar-se-á Ata
circunstanciada, na qual tudo o que ocor-
rer ficará minuciosamente especificado.

Depois da hora mareada para o re-
cebimento das propostas, nenhuma oytra
será recebida, nem tampouco, serão per-
mitidos quaisquer adendos, acréschaos ou
esclarecimentos às mesmas.

Toda e qualquer declaração deverá
constar, obrigatoriamente da Ata, fican-
do som 'direito de fazê-lo posteriori/len',
te, ou de apresentar qualquer recurso
contra o processo de abertura, tanto os
concorrentes que não - comparecerem,
como os que, presentes, se recusarem a
fazer as rubricas referidas no item 4
deste Capítulo e; também, deixarem de
assinar a ata aqui referida.

VII — Do Julgamento

1) Não serão tomadas em considera-
ção as propostas:

n) que contiverem emendas, borrões,
razuras em lugar essencial ou, encerra-
rem condições tidos como essenciais, es-
critas, porém, à margem;

b) que contiVerem seus preços ba-
seados noutras propostas ou que apenas
contiverem o oferecimento de uma redu-
ção sõhre a propOsta • mais baixa;

c) que não se conformarem com as
condições do presente Edital.

2) Feita a classificação pela Comis-
são encarregada de dar parecer, será
encaminhado todo o processo à decisão
do Presidente do Instituto, com os pa-
receres do Chefe da Divisãn de Enge-
nharia e do Diretor do Departamento de
Inversões.

Parágrafo único — Será considerada
melhor proposta, aquela que apresentar
por extenso, em cruzeiros, o valor glo-
bal mais baixo. Caso o proponente por
conveniência própria, apresente proposta
de prazo menor do que é exigido neste
Edital, para efeito de julgamento, não
será levada em conta, diferença de pra-
zo porventura existente entre as outras
propostas, com o fim de calcular redu-
ções nos valores respectivos..

•3) A decisão final sare a concor-
rência competirá ao Presidente do Ins-
tituto, ao qual deverá ser encaminhado
o respectivo processo pelo Diretor do
Departamento de Inversões, dentro no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da
data da abertura das propostas.

4) O Presidente do Instituto, Pos
termos dos artigos 755 e 756, do De-
creto Federal u." 15.783, de 1922, de-
cidirá a çoncorrencia, ficando-lhe tazul-
todo aceitar, das propostas dosificadas,
a que lhe parecer mais vantajosa. rejei-
tar textos ou, ninda, anular a concor-
rência, sem que caiba aos proponentes,
direito a qualquer indenização ou com-
pensação. •

§ is" — Dos atos ou deliberações das
Comissões de recebimento e julgamento
das propostas, caberá recurso ao Presi-
dente do Instituto.	 •

§ 2.° — Os recursos referidos no po-
rágrafo anterior não terão efeito sus-
pensivo e deverão, sob pena de peremp-
ção, serem interpostos dentro no prazo
de 5 (Cinco) dias, a contar da data da
abertura das propostas.

VIII — Cauções e Contrato

1)' O proponente que for aceito e
escolhido, ficará obrigado a depositar
no Banco do Brasil S.A., mediante gula
expedida pelo Instituto, a quantia que
falte para integralizar o montante da
caução equivalente a 2% (dois por cens
to) do valor do contrato a ser assina-
do. asse depósito deverá ser feito den-
tro no prazo de 8 (oito) dias, a contar
da data que para -isso, receber notifica-
ção, por escrito.	 -

Essa caução servirá para garantir a
boa e fiel execsção do contrato a ser
assinado, assim como o paosmentc tia
multa que eventualmente lhe seja im-
posta.

2) O concorrente deverá as.sinar o
contrato no prazo que lhe ãr marca-
do. peio Instituto.•

§ 1.° — Perderá direito à restituição
da caução qüe tiver ftlto, nos termos
do Item 15 do Capitulo IV, o propo-
nente Que deixar de completa, O depó-
sito da caução prevista no inicio deste
Capítulo. Outrossim, perderá ambas as
cauções, quando se recusar a assinar o
contrato, ou não comparecer no prazo
marcado em elite fôr chamado para esse
fira.

§ 2.* — No caso de recusa ou de
não comparecimento, do proponente es-
colhido,. para a assinatura do contrato
dentro no prazo marcado pelo Instituto.
sem prejuízo. p̀orém, do disposto no pa-
rágrafo anterior, o Presidente do Ins-
tituto poderá chstermiStas a notificação de
qualquer dos outros proponentes acei-
tos e classificados, sela segulatento ao
origináriamente escolhido ou à anulação

da concorrência. No caso de nova ca-
vilha, aplicar-se-á ao notificado as mes-
mas normas estabelecidos neste Capítulo,

§ 3." — A restituição das cauções aos
concorrentes eliminado, pode:a ser fei-
ta imediatamente após a realização da
concorrência, mediante requerimento aia
Presidente do Instituto, que mandará ex-
pedir a necessária autorizaiao 'ao Ban-
co do Brasil S.A. para a devolução
respectiva. Fica entendido que, nessa
providência, o proponente eliminado
obrirá mão de qualquer .:ireito ao re-
curso mencionado nos §§ I.° e 2.°"do
Item 4 do Capitulo VII.
• § 4.° A restituição das cauções

aos derna;s proponentes não • classifica-
dos, ,não escolhidos' ou não aceitos, ou
em virtude de anulação da concorrência,
far-se-á de modo idêntico, porém, s0-
mente depois da assinatura do contrato
mencionado neste Edital ou da decisão
nue eventualmente anule a concorrIacia
ou a requerimento de interessado, abrin-
do mão de seus direitos, quando coavier
ao Instituto.

•§ 5.° — Quanto às cauções da•suele
que tenha assinado o contrato objetiva-
do por este Edital, gemente serão de.
volvidas de acerdo com as Noemais
Gerais já mencionadas e as espeelt ca-
ções do contrato.

• IX — Diversos

1) Quando houver dúvidas na in-
terpretação dos diversos elementos for.
necidos pelo Instituto, para esta con-
corrência, devem prevalecer as disposi-
ções deste Edital e. nos casos em que
este esteja omisso, as dos demais ele-
mentos (Normas Gerais, Normas Espe-
ciais, Caderno de Encargos, Dessahos,
Normas Brasileiras, etc.).

2) Quaisquer esclarecimentos mias
danados com esta concorrência e o con-
trato a ser celebrado poderão ser forne-
cidos aos proponentes cliàriatuewe na
Divisão de Engenharia, do Depn.tainen--
to de Inversões deste Instituto, no ende.
réço já mencionado, das 12 às 16 ha:as
e, aos sábados, das 9 às 12 horas.

• 3) Fica sem efeito a Cláusula Il.'
das Normas Gerais, referente à retenção
de cauções, que serão descontadas
das faturas apresentadas, de:ao:ardo com
o Ato n.° 238-59. de 26-6M. do Se-
nhor Presidente do Instituto, que fixou
critério ,relativo às cauções de contra-
tos de o. ras.

4) Fica -sem efeito a Jáusula 15*
das Normas Gerais, prevalecendo para
efeito', de reajustamento, as allornias»
aprovadas pelo Ato n." 2/4-59. de 11
de julho de 1959. do Sr. Presidente do
1tituto.

Em 25 de agósto de 1960 — &tos
Sadok de Sã Motta, Pres:dente.

pela Instituto, documentos esses que se-
rão considerados como fazendo parte in-
tegrante da mesma, bem como, em ai-

trismos e por extenso, o preço global
p. 7a a execução dos serviços.

3) Devidamente preenchido, em 2
l( duas) vias, acompanLará, obrigatoria-
mente, cada proposta, o formulário for-
necido pelo Instituto, contendo todos os
preços unitários, parcial e global e de-
glutis elementos solicitados, devendo o
prcço global constituir a soma Aos pre-
so - parciais ora mencionados.

4) - A proposta deverá conter o pra-
zo para a execução dos - serviços, o
qusl será contado a partir da data da
as . imatura do contrato.

Parágrafo único — O prazo total para
en,rega dos serviços, objeto da presente

. co morrendo, não poderá ser superior a
.1.001 (mil e hum dias) dias corridos.

Caso o prazo determinado pelo pro-
po :ente seja ultrapassado, pagará a mes-
sias. a multa de 0,01% Unam centésimo
pos cento), Por dia de atraso, na en-
tresa dos serviços, sõbre o valor do
cortra to .	

_

-: Outros, elementos poderão ser in-
Olu.dos neste mesmo invólucro, tOis como
fotegra fias, etc.., ilustrativos de outros
serv'ços. já executados pelo proponente.

VI — Da Concorrência

1) No dia, hora e local referidos no
- Capitulo III, reunir-se-á a Comissão es-
collSda pelo Sr. Presidente do Instituto,
encarregada de receber as propostas
apresentadas.

Começados os trabalhos ,em presença
dos proponentes e demais • pessoas que
queisam assisti-los, serão reunidos os in•-
volezros apresentados, devidamente- la-
craios, os quais serão numerados de

- ac3rdo com-a ordem de apresentação.
iniciar-se-à a abertura, primeiramente,

pios invó)ucros contendo os documen-
to] referidos no Capitulo IV, denomina-
d •s isPrimeiro Invólucro».

2) Eliminação de proponente. 	 .
Serão excluídas no ato da concorrên-

cia. após a abertura e exame do tPri-
ar iro Invólucro», as firmes que não
ai aderem às condições especificadas no

• Cepitulo IV, deixando de apresentar
qsalquer dos documentos ali exigidos,
re sestidos das formalidades legais e sa-
tis -.azendo as exigências especiais para
a soncorrencia, contidas no referido Ca-

, p. alo IV.

Verba Báncária
Guia de Recolhimento

•

Preço: Cr$ 0,40
1,9 

VENDÀ:-. Avenida Rodrigues Alves, 1 Agência 1-Ministério 'da Fa-zéricla -

• ATENDE_rSE A Fr,ÉDIDOS PELO WRVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL
,km ,11,t6
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PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2100


